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É importante que todos analisem bem os critérios do novo Plano

A ASEAC pede desculpas pela não divulgação de seu 
jornal durante alguns meses. Face à desinformação 
e os desencontros sobre a Prece, optamos por não 
divulgar informações inverídicas ou alarmantes que 
só trariam pânico a todos. Durante todos esses 
meses acompanhamos bem de perto as diversas 
soluções propostas para a Prece pela CEDAE, 
lutando sempre para manter os nossos planos 
Prece I e II. Estivemos em contato constante com 
a Superintendência Nacional de Previdência Pri-
vada Complementar (Previc) e contamos com o 
apoio da Associação Nacional de Previdência Pri-
vada (Anapar). Optamos por trabalhar em silêncio, 
ajudando a melhorar as propostas apresentadas. 
Durante este período diversas propostas foram 
elaboradas e algumas traziam um prejuizo maior a 
todos nós. Depois de muita expectativa e polêmica, 
em que a Prece quase chegou às portas da insol-
vência, a Superintendência Nacional de Previdência 
Privada Complementar (Previc) aprovou o novo 
plano de previdência apresentado pela CEDAE para 

os empregados que fazem parte dos planos Prece 
I e II.  As nossas propostas  no novo plano tinham 
algumas reivindicações que não foram atendidas, 
tais como o benefício de insalubridade, o benefício 
mínimo, a universalidade (plano aberto a todos os 
funcionários da CEDAE e a todos os participantes 
aposentados da Prece) e o pagamento  integral do 
rombo pela patrocinadora – a CEDAE, porque foi ela 
quem indicou os gestores no passado. Infelizmente 
não conseguimos ser atendidos em todas as nossas 
reivindicações. O ponto mais importante foi con-
seguir a manutenção do benefício e a perenidade 
dos planos, ainda que ele seja um pouco menor. 
A Prece vai fazer Campanhas de esclarecimento, 
das diferenças entre os planos de Benefício Defi-
nido (BD) e os de Contribuição Variável (CV). Todos 
devem ficar atentos quanto às opções oferecidas 
e escolher aquelas que melhor lhe atendem. Esta 
edição do Jornal traz entrevistas com o presidente 
da Prece, Nelson Portugal, e com a presidente da  
Anapar, Claudia Ricaldoni
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ASSISTÊNCIA MÉDICA

oje,  a CAC pode ser 
considerada uma ins-
tituição saudável, que 
visa, acima de tudo, dar 
segurança e transparên-
cia a seus associados.  A 

prova maior disso é que, em 2010, 
a fila de espera de profissionais da 
área médica para se credenciar na 
CAC chegou a quase dois mil. 

Empossados  à frente da insti-
tuição em pleno “olho do furacão”, 
quando predominava na CAC o 
clima de polêmica, descrédito e 
turbulências, Aloísio Souza da 
Silva, Paulo Cesar Quintanilha e 
Antônio Carlos Grillo mudaram o 
perfil da instituição e hoje conse-
guem controlar o quadro econômico 
da empresa. “Os números indicam 
que hoje muitos prestadores de 
serviços querem ser credenciados. 
E isso é muito bom. A saúde é um 
serviço diferente dos demais. Você 
compra, para tê-lo disponível, mas 
não quer usar. Por isso, o sistema 

deve transmitir sempre segurança e 
confiabilidade”, disse Aloísio.

Para demonstrar a transparên-
cia da atual gestão, a CAC vem 
desenvolvendo gráficos nos quais 
são apontados os números de seu 
desenvolvimento anual com tudo 
que acontece em termos de recursos 
financeiros dentro da instituição. 
A cada seis meses são publicados 
gráficos que demonstram o cres-
cimento do índice de liquidez e 
a redução do endividamento. Até 
porque, frisa Aloísio, não é nenhuma 
pretensão da CAC obter lucros, mas 
sim revertê-los em benefício para os 
associados. 

- Quando chegamos aqui há 
quatro anos, a CAC acumulava um 
prejuízo na faixa dos R$ 28 milhões. 
De lá para cá, não tivemos mais 
prejuízo – afirmou

A transparência na CAC, antes, 
não era uma rotina respeitada. 
Antes da posse da atual diretoria, 
há cinco anos não era divulgado 

H

Em 2006, a Agência Nacional de Saúde (ANS) che-
gou a falar em intervenção na Caixa de Assistência 
dos Servidores da CEDAE (CAC). A própria CEDAE 
queria acabar com a instituição e, por conta de 
todos os problemas que a envolviam –  com dívi-
das e falta de credibilidade –  17 mil associados se 
afastaram em apenas seis meses naquele período.

O retrato do novo plano de saúde
dos empregados da CEDAE 

Cuidado,
Atenção, 
Competência
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médicos credenciados, aproximada-
mente. Nossa prática é dar tratamento 
igualitário aos nossos associados. 
Aqui não se pergunta profissão ou 
onde mora. Não há privilégios para 
um determinado prestador (rede de 
serviços). O associado escolhe o seu 
– explicou Aloísio.

De olho no futuro
Com seu foco voltado para o 

associado, a CAC promete um 2011 
cheio de novidades e com grandes 
projetos. Um deles é o Programa 
de Prevenção Global para o Idoso 
(PGI). A instituição tem o orgulho 
hoje de registrar que 28,6% de seus 
associados são de pessoas acima 
de 60 anos. No mercado deSaúde 
Suplementar esse número cai para 
11,2%. O programa busca levar 
tranquilidade, conforto e bem estar 
para os idosos e seus familiares. A 
idéia é melhorar a sua qualidade 
de vida, para que não surjam novas 
enfermidades. E o programa poderá 
ser usado também para dependentes 
e agregados dos empregados. 

Outro projeto que promete ser 
sucesso em 2011 e que já vem sendo 
implementado é o Programa de Hiper-
tensão Arterial (PHA). Nele o asso-
ciado não vai pagar pelo percentual de 
consulta, e a medicação é totalmente 
gratuita. Mensalmente será feito um 
acompanhamento do paciente para 
avaliar se o programa está sendo bem 
sucedido ou não. Programa destinado 
apenas aos empregados ativos.

  Ainda na área de prevenção, 
outra grande proposta a ser imple-
mentada em 2011 é o Zeronic, que 
prevê assistência aos dependentes 
do tabagismo. Serão distribuídos 
convites para os tabagistas que forem 
identificados. Atualmente, segundo 
dados da CAC, são aproximadamente 
1.100 funcionários. Todo o tratamen-
to para reposição de nicotina, como 
adesivos ou goma de mascar, serão 
gratuitos. O paciente terá também 
um acompanhamento psicológico e, 
quando houver necessidade, acom-
panhamento psiquiátrico.

- Pensando em todos esses projetos, 
em toda essa transparência, queremos a 
CAC cada vez melhor e cada vez com 
mais credibilidade. O associado deve 
ter sempre confiança na instituição – 
finalizou Aloísio.

CAC - Saúde

nenhum balancete das contas. Hoje 
são divulgados índices de desempe-
nhos duas vezes por ano. No final 
de junho é feita uma demonstração 
de resultados, que não chega a ser 
um balanço completo, mas os grá-
ficos já trazem uma demonstração 
contábil com apuração de resulta-
dos, que é submetida a um auditor 
independente, ao Conselho Fiscal e 
ao Conselho Deliberativo. No dia 
31 de dezembro, é feito um balanço 
completo, comparando o atual com 
os anos anteriores. 

- Para 2011 temos a proposta de 
aperfeiçoar ainda mais nossa forma 
de agir, para que a CAC fique mais 
sólida, mais completa. Não podemos 
correr o risco de sofrer o que sofremos 
no passado, quando a CAC foi alvo 
de uma política predatória.

Foi pensando em melhorias para 
os associados que a CAC criou for-
mas de avaliações rigorosas para a 
incorporação de novos profissionais 
da área médica que queiram se ca-
dastrar.  Na página da instituição, 
o pretendente já pode encontrar os 
critérios que são exigidos para o 
credenciamento. Hoje existe um sis-
tema de pontuação que leva em conta 
a graduação, a residência médica, o 
mestrado, o doutorado, a aprovação 
em concurso público, o tempo de con-
sultório e até mesmo ser reconhecido 
pela sociedade médica dentro de sua 
especialização, para que o profissio-
nal seja credenciado pela CAC. 

Dentro do critério de avaliação 
existem três patamares de pontuação.  

O  menos rigoroso é quando uma 
área específica está precisando de 
credenciamento. Quando a área está 
atendida, o rigor cresce. Nesse caso 
é exigido um profissional de maior 
qualificação. E se a área estiver já 
saturada, o profissional deve ser “top 
de linha”, podendo ser até mesmo o 
presidente de uma sociedade em uma 
determinada especialização. 

- Tudo depende da demanda nas 
áreas. Existem especializações, como 
a pediatria, que estão em falta no mer-
cado. No Interior e na Baixada Flu-
minense estamos com insuficiência de  
médicos em algumas especialidades. 
Quando alguém pede credenciamento 
para essas áreas, só não entram se 
não atingirem o patamar mínimo.  
Atualmente a CAC conta com 1.800 

 A saúde
é um serviço 

diferente,
você compra, 
mas não quer 
usar. Por isso, 
o sistema deve 

transmitir 
confiabilidade”
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Previdência Complementar

epois de muita polêmica 
entre a CEDAE, seus empre-
gados e assistidos da PRECE 
Previdência, o novo pacote 
de medidas do Plano de Pre-
vidência dos trabalhadores 

finalmente saiu do forno, mas ainda 
promete muita discussão. A proposta, 
já aprovada pela Superintendência de 
Previdência complementar (Previc), 
apresenta pontos que estão sendo ana-
lisados e criticados por entidades de 
classe dos trabalhadores e sindicatos.

No final de fevereiro, uma reunião 
na ASEAC, com a presença de repre-
sentantes da Associação Nacional 
de Previdência Privada (Anapar), 
analisou junto com diversos benefi-
ciários as conseqüências que o novo 
formato de plano de previdência 
poderá vir a provocar no futuro. Na 
proposta encaminhada pela patroci-
nadora – a CEDAE - já se pode sentir, 
por exemplo, a ausência de algumas 
reivindicações feitas pelos assistidos, 
tais como o benefício de insalubridade, 
o benefício mínimo e a universalidade 
(plano aberto a todos), retirados sem 

Plano de Previdência

qualquer justificativa plausível. Outro 
ponto que causou insatisfação foi o fato 
de que, após um prazo de 60 dias, será 
iniciada uma cobrança de aproximada-
mente 430% de contribuição adicional 
para o participante que quiser continuar 
no plano antigo.

De acordo com a presidente da 
Anapar, Cláudia Ricaldoni, interesses 
políticos, solvência, liquidez e a pere-
nidade dos planos acabaram prejudi-
cando e levando a PRECE a um estado 
lastimável de insolvência. Isso se deve, 
na opinião dela, ao simples fato de 

beneficiados não estarem participan-
do ativamente das discussões dentro 
das entidades patrocinadoras. 

- Hoje os ativos financeiros da 
PRECE são insuficientes para pagar 
os compromissos assumidos. E a res-
ponsabilidade deve ser toda de quem 
estava de frente na gestão do Plano. 
Afinal, duas coisas levam ao dese-
quilíbrio: ou você gasta mais do que 
arrecada ou arrecada menos do que 
gasta – explicou.

Para Cláudia, o plano de benefício 
PRECE I que hoje existe na PRECE 
possue um déficit muito grande, que 
precisa ser equalizado. Pela legislação 
de previdência, quando há um déficit, ele 
deve ser dividido entre os participantes e 
a patrocinadora. E, na maioria das vezes, 
o beneficiado acaba não entendendo e se 
revolta. Nessa discussão em relação à 
PRECE, a CEDAE acabou concordando 
em assumir uma maior parcela do bolo, 
deixando um menor percentual para os 
participantes desde que ele (Participante) 
migre para o plano CV.

- O processo que estamos assistin-
do aqui é o de estancar uma sangria e 

Plano aprovado pela PRECE não contempla benefício de insalubridade, benefício 
mínimo e princípio da universalidade e desagrada trabalhadores e assistidos. Quem 
quiser continuar no antigo sistema terá de arcar com 430% de contribuição adicional

D

Diretoria da ANAPAR se reuniu na ASEAC. Ao centro, a presidente Claudia Ricaldoni 

"O plano 
atual PRECE 

I possui 
um déficit 
financeiro 

muito grande"
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Prece

desenhar um plano novo para um perfil 
de participantes. Mas isso não significa 
que esteja tudo resolvido. Fazendo uma 
comparação, é como se estivéssemos 
tirando um paciente da UTI, sendo 
necessário fazer todo um acompanha-
mento dele. O plano não é para hoje, é 
para a vida toda – analisou Cláudia.

Dentro dessa disputa, Cláudia 
garante que o mais importante foi 
conseguir a manutenção do benefício 
e a perenidade dos planos, ainda que 
ele seja um pouco menor, pois tem um 
déficit a ser pago.  Outra hipótese seria 
a de recorrer à justiça e apostar em uma 
liquidação judicial do plano, o que nem 
sempre acaba favorecendo o partici-
pante. Na emenda encaminhada com 
propostas da PRECE e da CEDAE, 
haverá a instituição de um plano CV 
para quem quiser migrar dos atuais 
planos BD. A presidente da Anapar 
aconselha que todos analisem bem 
e tenham conhecimento sobre os 
critérios desses planos para o qual 
possam estar migrando.

- Os planos BDs da PRECE são 
ótimos? Eu te garanto que a maioria 
não tem a clareza necessária, como se 
paga o benefício e qual a regra. 

Pela análise feita dos planos BDs, 
o atual e o oferecido no novo plano 
CV, segundo Cláudia Ricaldoni, caso o 
beneficiário queira continuar com esse 
antigo processo, significaria arcar com 
uma contribuição a mais, para acabar 
tendo o mesmo benefício. Já, caso o 
participante queira migrar para um 
plano CV, com cracteristicas CD, ele 
acaba levando sua reserva, podendo 
ter um benefício maior. Claro que isso 
vale para quem está na ativa. Para os 
aposentados, esse processo acabaria 
não tendo influência.

Para a Anapar, a CEDAE deveria 
estar arcando com 100% do prejuízo 
por se tratar da patrocinadora, que 
está administrando o plano de pre-
vidência. - Você desenha um plano e 
estabelece regras, mas na hora que ele 
começa a funcionar você percebe que o 
plano não se ajusta tão bem, aí é preciso 
mudá-lo. Plano de previdência, plano de 
benefício é uma coisa muito viva, então 
você tem que estar perenemente fazendo 
ajustes e correções de rota – disse.

Cláudia afirma que o plano de con-
tribuição variável deveria ser oferecido 
a todos os empregados da CEDAE e 
não somente como opção de migra-

ção para quem já possui um benefí-
cio. Isso, segundo ela, não impediria 
que a migração fosse feita. 

- Foi uma bela conquista e eu 
acompanhei essa briga. Se não fosse o 
esforço dos companheiros, a PRECE 
poderia ir para liquidação, o que seria 
pior para todos. Eles conseguiram 
uma solução que não é 100% ideal, 
mas é muito melhor que aumento 
de contribuição, solvência etc. Você 
pode me perguntar: Se a CEDAE vai 
pagar parte desse déficit, por que não 
paga no plano BD ?. Primeiro porque 
um plano BD é um plano de gestão 
muito delicada e apresenta risco para 
patrocinadores e participantes. E a 
patrocinadora não quer assumir esse 
risco. Como é uma sociedade com 
dois sócios é preciso atender os dois 
lados – explicou.  

Como os assistidos vão continuar 
com benefício de renda vitalícia, Cláu-

dia afirmou que não existe um impacto 
muito grande ao se migrar para o plano 
CV. Nesse caso os participantes terão o 
benefício reduzido, porém garantido. 
Para o pessoal que está na ativa, depen-
dendo do tempo que falta para a aposen-
tadoria, mesmo esse valor reduzido pelo 
pagamento do déficit, se houver uma 
gestão eficiente dos recursos, é possível 
compensar ao longo do tempo. É preci-
so, segundo ela, fiscalizar e não fazer o 
que foi feito nos últimos anos, “que foi 
deixar a coisa correr solta”. Outra vitória 
no entender da presidente seria incluir 
pessoas que hoje são assistidas por um 
plano CD, considerado muito ruim. Além 
disso, melhorar o benefício de invalidez 
e morte do primeiro plano.

Para a presidente da Anapar, do jeito 
que está desenhado, o plano CV não 
criaria prejuízos para ativos e assistidos, 
desde que as pessoas que estão fazendo 
a gestão desses recursos sejam pessoas 
sérias, idôneas e sejam fiscalizadas. 
Com isso o benefício poderá até aumen-
tar. Sem isso, ele pode vir a diminuir.

- Num plano CV, se você  tiver um 
superávit, ou seja, uma rentabilidade 
boa, ela vai para a conta do partici-
pante. É bom que a gente diga que não 
é toda mudança de plano que é ruim. 
A maior parte de nós tem o hábito de 
dizer que o plano que eu tenho é o 
melhor do mundo. Mas na verdade nem 
sabemos que plano é esse, o desconhe-
cimento é bastante grande – finalizou 
a presidente.

É preciso 
fiscalizar 

para 
garantir o 

interesse dos 
participantes

Diretoria Anapar se reuniu na ASEAC
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Previdência Complementar

Previc aprova
ajuste no fundo
É importante que todos analisem bem os critérios do novo Plano Prece

A Superintendência Nacional de Previdência Privada 
Complementar (Previc) aprovou o Projeto de Equa-
cionamento do Déficit do Plano PRECE I. No meio de 
dúvidas e incertezas dos beneficiários, a diretoria 
da PRECE Previdência promove uma campanha de 
esclarecimentos aos participantes dos planos de 
Benefícios Definido – BD Prece I e Prece II.

oferecer uma alternativa aos partici-
pantes constituída por um plano mais 
moderno que combina características 
de Benefício Definido e Contribuição 
Definida. O Diretor Presidente da 
PRECE afirmou que todo o projeto foi 
o resultado de uma série de estudos 
realizados por técnicos da Prece e da 
CEDAE, com o suporte de consultorias 
atuariais, jurídicas  e  auditoria indepen-
dente de porte internacional, tudo em 
estrita observância ao que estabelece a 
legislação e atos normativos que regem 
os Fundos de Pensão de Previdência 
Complementar.  É um plano com menor 
probabilidade de desequilíbrios. 

Na sua visão, o Plano CV oferece 
avanços em relação aos planos antigos, 
pois o benefício é desvinculado do INSS 
o que significa que a renda de aposenta-
doria e os critérios para a elegibilidade 
dos benefícios independem das mudan-
ças da Previdência Oficial.

Portugal afirmou ainda que o Plano 
Prece CV reconhece como dependentes 
além das esposas, (como já ocorria no 
plano Prece I),  os maridos das partici-
pantes, o que é uma grande novidade, 
além da  união homoafetiva o que é 
mais adequado à realidade atual da 
sociedade.  Prossegue esclarecendo que 
a renda de aposentadoria será resultante 
do saldo acumulado das contribuições 
dos participantes e das Patrocinadoras, 
creditadas em contas individuais, em 
nome de cada participante

A intenção da administração da 
PRECE durante a Campanha é mostrar 
as alternativas que a solução encontrada 
para o equacionamento do déficit ofere-
ce aos participantes (ativos, assistidos e 
pensionistas). “Cada um vai decidir pela 
alternativa que melhor lhe convier. O 
que temos que explicar são as opções, 
ou seja,  se ele prefere ficar no plano 

projeto prevê 60 dias de pra-
zo para os participantes, por 
livre decisão , optarem para 
o Plano de Contribuição Va-
riável (CV). A campanha visa 
mostrar aos participantes ati-

vos, aposentados ou pensionistas como 
e por que migrar para o novo plano.

Em entrevista ao Jornal da ASEAC, o 
Diretor-Presidente da PRECE, Nelson 
Portugal, lembra os esforços desen-
volvidos nos últimos quatro anos para 
equacionar a situação do Plano de Pre-
vidência. “Trata-se de uma questão de 
grande complexidade que já perdurava 
desde 2001, portanto bem antes de nossa 
gestão”, explicou.

As mudanças, segundo Portugal, vão 
permitir o equilíbrio do plano PRECE I, 
afastando por completo o risco de um 
processo de intervenção na instituição. 
Se optar por migrar para o novo plano, 
o participante receberá um incentivo 
financeiro da CEDAE. Durante a cam-
panha de divulgação do novo plano CV, 
a PRECE pretende utilizar simulador, 
a exemplo do que foi feito em outros 
fundos de pensão que passaram por 
processo semelhante. No simulador o 
participante poderá estimar o valor do 
seu benefício futuro acessando o portal 
da Prece na Internet (www.prece.com.

br) ou dirigindo-se a um posto de aten-
dimento.  Além do simulador no portal 
da Prece, serão disponibilizados canais 
exclusivos para o atendimento aos par-
ticipantes: Call Center “Alô Prece” (21) 
3512-1260 e por mensagem eletrônica 
para campanha@prece.com.br.

De acordo com Nelson Portugal, o 
Plano Prece CV surgiu como decorrên-
cia do equacionamento do desequilíbrio 
do Plano Prece I,   pela necessidade se 

O

Portugal: “O 
projeto está 
equacionado 
e aprovado 
dentro do que 
determina a 
legislação”
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I. Renda Vitalícia;
II. Renda por Prazo Indeterminado, 
com ou sem reversão em Renda por 
Morte; e
III. Renda por Prazo Determinado. 
BENEFÍCIO DE RENDA PROGRA-
MADA (RP)
Art. 37. Será elegível ao Benefício 
de Renda Programada (RP) o Partici-
pante Ativo que cumprir os seguintes 
requisitos:
I. ter idade mínima de 55 (cinquenta 
e cinco) anos;
II. rescindir o vínculo funcional ou 
empregatício com a Patrocinadora; e
III. ter no mínimo 10 (dez) anos de 
vinculação ao Plano, considerando o 
tempo de vinculação a outro plano 
administrado pela PRECE do qual o 
Participante Ativo tenha migrado.
§ 1º A base de cálculo do Benefício 
de Renda Programada é o valor, na 
Data de Início do Benefício (DIB), 

Características do 
novo Plano PRECE

CAPÍTULO IV

DOS BENEFÍCIOS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SO-
BRE BENEFÍCIOS
Art. 35. O Plano PRECE-CV assegura 
os seguintes benefícios:
I. Benefício de Renda Programada 
(RP);
II. Benefício de Renda Antecipada 
(RA);
III. Benefício de Renda por Invalidez 
(RI);
IV. Benefício de Renda por Morte 
(RM); e
V. Abono Anual (AA).

Art. 36. O pagamento dos benefícios 
será feito numa das seguintes mo-
dalidades, conforme definido nesse 
Regulamento:

Aprovado pela PREVIC por meio da Portaria Nº 98 
de 22/02/2011 | Publicado no DOU em 23/02/2011 |
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antigo, onde o déficit deve ser dividido 
com as Patrocinadoras, ou optar pelo 
novo Plano CV onde a as Patrocinadoras 
(CEDAE, CAC e Prece) irão oferecer 
incentivos para a migração.”

 Prossegue esclarecendo: “Caso o par-
ticipante queira continuar nos planos de 
origem Prece I e Prece II além de manter 
sua contribuição normal deverá contribuir 
mensalmente, também, com um valor cor-
respondente a uma  contribuição extraor-
dinária além da sua contribuição mensal, 
no valor adicional equivalente a 4,3 vezes 
(fator esse calculado em agosto de 2010) 
o que ele contribui hoje, e por prazo inde-
terminado. Isto é uma obrigação de fazer, 
de caráter inevitável, fruto de imposição 
legal. Por exemplo, se alguém desconta 
R$ 100 mensalmente, passará a descontar 
R$ 530 para a cobertura do desequilíbrio 
financeiro do plano Prece I. As Patroci-
nadoras (CEDAE, CAC e  Prece) con-
tribuem na mesma proporção adicional, 
com a outra metade, para cobrir déficit. 

Esclarece, ainda, que com o novo 
Plano Prece CV, a conta do participante 
passa a ser individual. Isso vai permitir 
que a pessoa utilize seu saldo de conta de 
acordo com a visão dela de querer receber 
os benefícios da aposentadoria. Ela poderá 
optar por diferentes formas de receber seu 
benefício como renda vitalícia, renda por 
prazo indeterminado com ou sem pensão 
(reversão em renda por morte), ou renda 
por prazo determinado. Dependendo da 
modalidade de renda escolhida, o novo pla-
no proporciona o resgate do saldo de conta 
para herdeiros legais do participante, outra 
novidade positiva, já que no Plano Prece I 
inexiste essa condição por ser mutualista 
(coletivo). Uma vantagem interessante é 
que no novo plano os participantes ativos 
podem fazer contribuições adicionais para 
aumentar seu saldo, podendo acumular 
mais recursos para a sua aposentadoria.

Outra questão que deve de ser abor-
dada, diz Portugal, é sobre  a contribuição 
que será paga pelos participantes no novo 
plano. Os aposentados  irão pagar apenas 
as despesas administrativas. Realça, no 
entanto, que o participante que optar pelo 
recebimento do seu benefício por renda 
vitalícia  poderá, no futuro, vir a ter que 
arcar com  contribuição extraordinária na 
hipótese de ocorrer novo desequilíbrio 
atuarial, assim como terão que fazer, 
igualmente, as Patrocinadoras. Por outro 
lado, os pensionistas permanecerão, como 
antes, sem contribuição,  além de recebe-
rem um incentivo para migrar. Já os ativos 

terão que contribuir obrigatoriamente de 
acordo com o seu salário de participação 
dentro de limites fixados por critérios 
devendo as Patrocinadoras acompanhar 
tais contribuições, dentro de uma faixa 
entre 3% e 7% sobre a remuneração,  
até o limite de 65 anos de idade; caso o 
participante queira continuar trabalhando 
após ter completado os requisitos para 
se aposentar, além do limite de 65 anos, 
deverá continuar contribuindo, enquanto a 
Patrocinadora cessará suas contribuições.

O pontapé inicial, segundo Portugal, já 
foi dado. No dia 31 de março inicia-se o 
prazo para opção. O participante terá um 
prazo de 60 dias para decidir se quer migrar  
para o plano CV. A opção se encerra às 17 
horas do dia 30 de maio.  A partir daí ele 
estará impossibilitado de fazer essa opção 
e permanecerá inevitavelmente no plano 
de origem. Cada participante irá receber 

uma cartilha com informações de todo 
o projeto, que virá com um conjunto de 
perguntas e respostas mais frequentes com 
as principais dúvidas que já foram detecta-
das pela PRECE, além de ter a chance de 
entrar no  portal da PRECE, onde cada um 
vai poder simular sua condição em uma 
situação de permanência no plano antigo 
ou de migração para o novo.

- Estamos proporcionando reuniões 
setoriais com todos os participantes.  São 
previstas mais de 100 reuniões em várias 
Cidades do interior e na Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro. Nossa expectativa 
é de que as pessoas compareçam para ouvir 
todas as alternativas que o novo Plano 
Prece CV  tem a oferecer. Tenho convic-
ção de que o que estamos oferecendo é 
o melhor, dentro dos limites legais e das 
possibilidades, de modo bem interessante 
para o participante – finalizou.
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do saldo das Contas em Nome do 
Participante (CNP) que será registra-
do na Conta Individual Global (CIG), 
independente da modalidade do re-
cebimento de renda escolhida pelo 
Participante Ativo.
§ 2º Para aquele que optou pelo rece-
bimento de Renda Vitalícia, o saldo 
registrado na Conta Individual Global 
(CIG) será transferido para a Conta 
Coletiva de Garantia de Renda Vita-
lícia (CRV).
Art. 38. Para o Participante Assisti-
do originário que, no(s) Plano(s) de 
Origem estava recebendo benefício 
de Complementação por Tempo de 
Contribuição ou por Idade e que optou 
pelo recebimento na forma de Renda 
por Prazo Indeterminado ou Renda por 
Prazo Determinado, seu Benefício terá 
por base de cálculo o valor, na Data de 
Início do Benefício (DIB), do saldo 
das Contas em Nome do Participante 
(CNP) que será registrado na Conta 
Individual Global (CIG).

SEÇÃO III
BENEFÍCIO DE RENDA
ANTECIPADA (RA)
Art. 39. Será elegível ao Benefício 
de Renda Antecipada (RA) o Partici-
pante Ativo que cumprir os seguintes 
requisitos:
I. ter idade igual ou superior a 50 (cin-
quenta) anos;
II. rescindir o vínculo empregatício ou 
funcional com a Patrocinadora; e
III. ter no mínimo 10 (dez) anos de 
vinculação ao Plano, considerando 
o tempo de vinculação a outro plano 
administrado pela PRECE do qual o 
Participante Ativo tenha migrado.
§ 1º A base de cálculo do Benefício de 
Renda Antecipada é o valor, na Data 
de Início do Benefício (DIB), do saldo 
das Contas em Nome do Participante 
(CNP) que será registrado na Conta In-
dividual Global (CIG) independente da 
modalidade do recebimento de renda 
escolhida pelo Participante Ativo.
§ 2º Para aquele que optou pelo rece-
bimento de Renda Vitalícia, o saldo 
registrado na Conta Individual Global 
(CIG) será transferido para a Conta 
Coletiva de Garantia de Renda Vita-

lícia (CRV).
Art. 40. Para o Participante Assistido 
originário que no(s) Plano(s) de Ori-
gem estava recebendo benefício de 
Aposentadoria Antecipada, e que optou 
pelo recebimento na forma de Renda 
por Prazo Indeterminado ou Renda por 
Prazo Determinado, seu Benefício terá 
por base de cálculo o valor, na Data de 
Início do Benefício (DIB), do saldo 
das Contas em Nome do Participante 
(CNP) que será registrado na Conta 
Individual Global (CIG).

SEÇÃO IV
BENEFÍCIO DE RENDA
POR INVALIDEZ (RI)
Art. 41. Será elegível ao Benefício de 
Renda por Invalidez (RI) o Partici-
pante Ativo que atender os seguintes 
requisitos:
I. não ser elegível ao Benefício de 
Renda Programada; e
II. estar aposentado por invalidez pelo 
Regime de Previdência Oficial; ou
III. ter sua invalidez atestada por junta 
médica indicada pela PRECE, nos 
casos em que a aposentadoria pelo 
Regime de Previdência Oficial ocorreu 
em outra modalidade antes do evento 
de invalidez.
§ 1º Para o Participante Ativo a base 
de cálculo do Benefício de Renda por 
Invalidez (RI) corresponde à soma:
I. do saldo das Contas em Nome do 
Participante (CNP); e
II. do valor transferido da Conta Cole-
tiva de Benefício de Risco, correspon-
dente à contribuição média dos últimos 
12 (doze) meses, imediatamente an-
teriores ao evento, multiplicada pelo 
número de contribuições mensais que 
o Participante Ativo verteria ao Plano 
até ser elegível ao Benefício de Renda 
Programada, considerando 13 (treze) 
contribuições ao ano.
§ 2º No cálculo da contribuição 
média, a que se refere o inciso II 
do § 1º, considerar-se-á a soma da 
contribuição normal básica do Par-
ticipante Ativo aportada na Conta 
Pessoal (CPE) com a parcela da 
contribuição normal básica da patro-
cinadora, aportada na Conta Patronal 
Individualizada (CPA).

§ 3º Na hipótese de não haver contri-
buição nos últimos 12 (doze) meses, 
será efetuada a média aritmética 
simples dos meses em que houve a 
contribuição, excluída a referente ao 
décimo terceiro salário.
§ 4º Para aquele que optou pelo recebi-
mento de Renda por Prazo Indetermi-
nado e Renda por Prazo Determinado, 
os valores calculados na forma do § 1º 
serão registrados, primeiramente, na 
Conta Individual Global de Benefício 
de Risco (CIGR) e, posteriormente 
transferidos para a Conta Individual 
Global (CIG).
§ 5º Para aquele que optou pelo rece-
bimento de Renda Vitalícia os valores 
calculados na forma do § 1º serão re-
gistrados, primeiramente, na Conta In-
dividual Global de Benefício de Risco 
(CIGR) e, posteriormente transferidos 
para a Conta Coletiva de Garantia de 
Benefício de Renda Vitalícia (CRV).
§ 6º O retorno do Participante Ativo 
à Patrocinadora pela cessação da in-
validez temporária determinará a re-
composição de suas Contas Individuais 
descontados os valores recebidos.
§ 7º Para o cálculo de recomposição da 
Conta Individual do Participante que 
recebeu Renda por Invalidez em caráter 
temporário deve-se descontar, primeira-
mente os valores consumidos daqueles 
registrados na Conta Coletiva de Be-
nefício de Risco e depois os recursos 
registrados na Conta em Nome do Parti-
cipante em igualdade de condições.
§ 8º Para permitir a recomposição de 
que trata o § 6º deverá haver um con-
trole em separado das contas mencio-
nas no § 7º até o participante atingir a 
condição de recebimento da Renda por 
Invalidez em caráter permanente e os 
valores remanescentes serão devolvi-
dos às respectivas contas.
§ 9° Caso a opção de recebimento do 
benefício do Participante tenha sido 
pela modalidade de Renda Vitalícia, a 
recomposição referida no § 6° deverá 
ser efetuada com valores descontados 
da Conta Coletiva de Garantia de Be-
nefício de Renda Vitalícia (CRV).
§ 10º O Assistido, ainda que venha a se 
invalidar, não terá qualquer recálculo no 
valor do Benefício que vinha recebendo.
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SEÇÃO V
BENEFÍCIO DE RENDA
POR MORTE (RM)
Art. 42. O Benefício de Renda por 
Morte (RM) será devido aos Benefi-
ciários Assistidos, em razão do fale-
cimento do Participante Ativo ou do 
Participante Assistido.
Art. 43. Para o Participante Ativo a 
base de cálculo do Benefício de Renda 
por Morte (RM) corresponde à soma:
I. do saldo das Contas em Nome do 
Participante (CNP); e
II. do valor da transferência da Conta 
Coletiva de Benefício de Risco, corres-
pondente à da contribuição média dos 
últimos 12 (doze) meses imediatamen-
te anteriores ao evento, multiplicada 
pelo número de contribuições mensais 
que o Participante Ativo verteria ao 
Plano até ser elegível ao Benefício de 
Renda Programada, considerando 13 
(treze) contribuições ao ano.
§ 1º No cálculo da contribuição média, 
a que se refere o inciso II, considerar-
se-á a soma da contribuição normal 
básica do Participante aportada na 
Conta Pessoal (CPE) com a parcela da 
contribuição normal básica da Patro-
cinadora, aportada na Conta Patronal 
Individualizada (CPA).
§ 2º Na hipótese de não haver contri-
buição nos últimos 12 (doze) meses, 
será efetuada a média aritmética 
simples dos meses em que houve a 
contribuição, excluída a referente ao 
décimo terceiro salário.
§ 3º Para o Participante Ativo que 
optou pelo recebimento de Renda por 
Prazo Indeterminado com reversão em 
Renda por Morte, os valores calculados 
na forma do caput serão registrados, 
primeiramente, na Conta Individual 
Global de Benefício de Risco (CIGR) 
e, posteriormente, transferidos para a 
Conta Individual Global (CIG).
§ 4º Para o Participante Ativo que 
optou pelo recebimento de Renda Vita-
lícia os valores calculados na forma do 
caput serão registrados primeiramente 
na Conta Individual Global de Benefí-
cio de Risco (CIGR) e posteriormente 
transferidos para a Conta Coletiva de 
Garantia de Benefício de Renda Vita-
lícia (CRV).

Art. 44. Para o Beneficiário do Par-
ticipante Assistido que optou pelo 
recebimento de Renda por Prazo In-
determinado com reversão em Renda 
por Morte, o Benefício de Renda por 
Morte será calculado tomando por-
base o saldo remanescente registrado 
na Conta Individual Global (CIG) do 
Participante, que será transferido para 
a Conta Individual Global (CIG) em 
nome dos Beneficiários.
Art. 45. O Participante Ativo e o Par-
ticipante Assistido que optarem por 
Renda por Prazo Indeterminado sem 
reversão em Renda por Morte ou Ren-
da por Prazo Determinado, somente 
legará aos dependentes ou na falta des-
ses, ao herdeiro legal, o saldo da Conta 
Individual Global (CIG) registrado em 
seu nome, em pagamento único.
Art. 46. O Benefício de Renda por 
Morte nos casos em que o Participante 
Ativo ou o Participante Assistido que 
optou por renda na modalidade de 
Renda por Prazo Indeterminado com 
reversão em Renda por Morte, será 
recalculado na época de sua concessão 
aos Beneficiários Assistidos, obser-
vado o perfil biométrico do grupo de 
dependentes habilitados, sem prejuízo 
do recálculo caso outros dependentes 
vierem a ser habilitados ao Benefício.
Art. 47. No caso de Benefício de 
Renda por Morte nos casos em que o 
Participante Ativo ou do Participante 
Assistido que optou por Renda por 
Prazo Indeterminado com reversão 
em Renda por Morte, se não existirem 
dependentes habilitados ao recebi-
mento do Benefício, será acarretada a 
obrigação de pagamento ao herdeiro 
legal, do saldo da Conta Individual 
Global (GIG) registrado em seu nome, 
em pagamento único.
Art. 48. Para os Beneficiários do 
Participante Ativo ou do Participante 
Assistido que optou por renda na 
modalidade de Renda Vitalícia, o 
Benefício de Renda por Morte será 
equivalente a 50% (cinquenta por cen-
to), com o adicional de 10% (dez por 
cento) por Beneficiário, até o máximo 
de 5 (cinco), da Renda por Invalidez 
a que ele teria direito caso se invali-
dasse na data do óbito, ou à que vinha 

recebendo, destinada ao conjunto de 
Beneficiários.
§ 1º Para o Participante Ativo ou o 
Participante Assistido que optou pela 
modalidade de Renda Vitalícia, o Be-
nefício de Renda por Morte cessará 
com a perda da qualidade de Beneficiá-
rio de todos os integrantes do conjunto 
de Beneficiários.
§ 2º O valor de cada prestação mensal 
será dividido em partes iguais entre 
os Beneficiários do conjunto de Be-
neficiários.
Art. 49. O Benefício de Renda por 
Morte será devido a contar da data:
I. do óbito, se requerido até 30 (trinta) 
dias depois desse;
II. do requerimento, se esse for poste-
rior ao término do prazo previsto no 
inciso anterior; e
III. da decisão judicial transitada em 
julgado, no caso de morte presumida.
Parágrafo único. A concessão do 
Benefício de Renda por Morte não 
será protelada pela falta de habili-
tação de outro possível beneficiário 
e qualquer inscrição ou habilitação 
posterior, que importe em inclusão 
de Beneficiário,
ou qualquer ato que decorra sua exclu-
são, só produzirá efeito a contar, respec-
tivamente, da data do requerimento de 
inscrição ou da ciência pela PRECE.
Art. 50. Na hipótese de pagamento a 
Beneficiário não habilitado, a PRECE 
deverá promover a cobrança dos valo-
res pagos indevidamente.
Art. 51. Na hipótese de alteração no 
número de dependentes com direito 
ao benefício, será procedido o recál-
culo do valor do benefício devido aos 
beneficiários remanescentes.

SEÇÃO VI
BENEFÍCIO DE ABONO ANUAL 
(AA)
Art. 52. Fará jus ao benefício de Abono 
Anual (AA) o Assistido que tiver rece-
bido algum dos outros benefícios, sob a 
forma de Renda, durante o ano.
Parágrafo único. O valor da prestação 
anual equivalerá a 1/12 (um doze avos) 
do valor da última prestação do ano, 
por mês completo em que tiver havido 
recebimento.
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Migrar... ? 
Para onde... ?

ASEAC promove encontro entre Diretoria da PRECE e participantes 
do plano para debate aberto sobre mudanças e critérios de migração.  

Até às 17 horas do dia 30 de maio de 2011, menos de 
60 dias, portanto, desde que foi iniciado o processo de 
migração dos Planos PRECE I e PRECE II para o novo 
Plano, todos os participantes terão de decidir se mu-
dam para a nova modalidade de cobertura oferecida 
pelo plano PRECE CV ou permanecem no antigo. 

o presidente da PRECE afirmou, ainda, 
que apesar das muitas dúvidas que ainda 
pairam em torno do novo Plano “o mais 
importante é que, depois de quatro anos, 
conseguimos solucionar um problema 
que já perdurava há 10 anos”.

Joper Padrão, diretor técnico da 
PRECE, ficou encarregado de respon-
der às questões dos presentes, que, 
na maioria, se referiam ao futuro do 
Fundo de Previdência dos empregados 
da CEDAE, depois da quase insolvên-
cia, principalmente devido ao déficit 
de mais de R$ 700 milhões do Plano 
PRECE I. Além, é claro, das diferen-
ças, vantagens e desvantagens entre o 
plano atual e o novo.

O diretor técnico da PRECE disse 
que a maior preocupação atualmente é 
fazer com que todos entendam o pro-
cesso  e possam fazer sua escolha. Por 
isso a PRECE está disponibilizando 
vários canais de informação, através de 
material impresso e pela internet, para 
que os participantes ativos, aposentados 

as as dúvidas ainda são 
muitas e, diante delas, par-
ticipantes ativos, aposen-
tados e pensionistas ainda 
não sabem direito o que 
fazer, já que está em jogo 

o seu futuro e de suas famílias.
Para ajudar a esclarecer dúvidas e 

incertezas, quanto a melhor decisão,  a 
ASEAC promoveu, no último dia 5 de 
abril, um encontro entre os participantes 
da PRECE; diretores da ASEAC e do 
Fundo de Previdência, na sede da enti-
dade, para tentar ajudar seus associados 
na escolha da decisão mais adequada 
para cada um.

Pela PRECE, compareceram ao 
encontro o presidente, Nelson Portu-
gal; o diretor financeiro, Edson Reis; 
e o diretor técnico, Joper Padrão do 
Espírito Santo, acompanhados de duas 
funcionárias que se encarregaram de 
fazer, na hora, para os interessados 
simulações para mostrar as mudanças 
que a migração para o novo plano CV 
poderiam gerar em cada caso.

Diante da importância do assunto e 
da quantidade e diversidade de dúvidas 
sobre o novo plano, o número de parti-
cipantes presentes, embora tenha sido 
relativamente expressivo, decepcionou 
um pouco os organizadores do encontro, 
que esperavam um número muito maior 
de pessoas na reunião. Essa falta de 

participação e ausência nas discussões 
em torno dos assuntos da PRECE foi 
apontada pelo presidente da ASEAC, 
Luiz Alexandre Sá de Faria e, talvez seja 
ela o principal motivo que nos levou a 
situação em que nos encontramos.

Nelson Portugal concordou com o 
presidente da ASEAC: “A PRECE é 
de todos nós, e eu me incluo no rol das 
pessoas que passaram anos se omitindo. 
Estimular a presença de todos é nossa 
obrigação”, afirmou. 

Antes de abrir a sessão de perguntas, 

M
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e pensionistas esclareçam suas dúvidas e 
façam suas escolhas com segurança. “Eu 
sou um de vocês, o que estiver aconte-
cendo com vocês vai estar acontecendo 
comigo”, disse Joper, afirmando com 
orgulho que foi o primeiro participante 
a migrar para o novo plano CV.

Fazendo questão de dizer que não 
estava ali para convencer ninguém a mi-
grar para o novo plano, Joper usou uma 
metáfora para explicar as mudanças, e 
fez uma analogia entre o plano antigo e 
um abismo, para o qual a solução é uma 
ponte que liga ao outro lado do abismo 
–  onde  está o novo plano lançado pela 
PRECE: “Ficar no antigo é como estar 
à beira de um precipício. Existe uma 
ponte para o outro lado, onde novas 
portas se abrem”, explicou.

Segundo ele, do outro lado da 
ponte, existem dois planos: um plano 
BD (que tem características de soli-
dariedade e os benefícios têm valor 
estabelecido previamente); e um novo 
Plano CD (no qual o valor da contri-
buição é previamente definido, ao 
invés do valor do benefício). 

A questão é que as regras muda-
ram, com novas exigências a quem 
quiser permanecer nele. Na visão dos 
participantes, a diferença entre um e 
outro é que o Plano BD é um fundo 
de pensão, e do outro lado da ponte, 
no Plano CV, está um fundo de inves-
timento, cuja rentabilidade é que vai 
definir o benefício do participante. 
Além disso, a contribuição extraor-
dinária de 4,3 vezes a atual para o 
beneficiário que não quiser migrar foi 
considerada muito alta. Principalmen-
te porque essa exigência se destina a 
cobrir prejuízos da PRECE que não 
foram gerados pelos participantes do 
Plano de Previdência. 

Aliás, na opinião do presidente da 
ASEAC, Luiz Alexandre Faria, esse 
prejuízo deveria ser coberto integral-
mente pela patrocinadora, que afinal foi 
responsável pela indicação dos gestores 
que provocaram o prejuízo absurdo à 
PRECE, quase levando-a à insolvência. 
Luiz Alexandre aproveitou a oportuni-
dade para anunciar que a ASEAC vai 
criar uma Diretoria de Seguridade para 
acompanhar e discutir as questões que 
envolvem a PRECE e a CAC.

Uma outra preocupação dos partici-
pantes bastante debatida foi com relação 
a prejuízos futuros na PRECE, tendo em 
vista investimentos feitos no passado por 
gestores indicados pela patrocinadora 

e com critérios que vêm sendo muito 
questionados, já que a carteira abrigaria 
“moedas podres”, ou seja, títulos com 
rentabilidade duvidosa, que podem 
comprometer a reserva matemática trans-
ferida para o novo plano. Respondendo 
pergunta sobre a questão, Joper Padrão 
disse que não pode classificar todos de 
“papeis podres” e afirmou que “só a 
administração futura do novo plano vai 
confirmar isso. Para ele, novos recursos 
bem geridos poderão até compensar 
perdas do passado na PRECE.

Fica uma sensação de derrota e 
insegurança, quando entendemos a 
questão da Prece, debatida na reunião 
na ASEAC.

Temos hoje um plano de Previdência  
com regras definidas, e estamos sendo 

obrigados a migrar para um plano com 
caracteristicas financeiras, pagando 
uma parte do prejuizo ocasionado pela 
má administração dos gestores indica-
dos pela patocinadora no passado e que 
já vem com a incerteza dos rendimentos 
de parte do patrimônio (papeis duvido-
sos) que os participantes terão que levar 
como ativos de suas escolhas.

“De um lado da ponte, o abismo”, se 
escolhermos ficar, e do outro a  incerteza 
se não vamos encontrar novas surpresas.  

Esta é uma das razões porquê 
achamos que a Patrocinadora deve 
pagar todo o déficit.

A CEDAE está nos deixando 
como opção, perder tudo ou perder 
menos, o que é amargo para quem 
não construiu esse abismo.
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oje, o diretor do Interior, 
Heleno Silva de Souza, 
garante com orgulho que 
já está tudo relativamente 
equacionado com a maioria 
desses municípios. Quis o 

destino que a tragédia provocada pelas 
chuvas da região serrana, no início do 
ano, estreitasse ainda mais os laços entre 
a CEDAE e o prefeito de Teresópolis, 
Jorge Mário. A rápida ação da CEDAE 
no episódio das chuvas para restaurar o 
abastecimento à população mostrou a 
importância de as cidades interioranas 
contarem com a força e a expertise de 
uma empresa como a CEDAE, tanto 
nas ocasiões de emergência quanto no 
atendimento rotineiro da população.

Além disso, a recuperação econô-
mico-financeira da Companhia vem 
permitindo o aumento da capacidade 
de endividamento e, por conseqüên-
cia, de investimentos. A Diretoria do 
Interior, por exemplo, já contabiliza 

Renovação dos convênios entre CEDAE e prefeituras 
garante novos investimentos em todas as regiões 

do Estado do Rio para ampliar e melhorar o 
abastecimento e os sistemas de esgotamento sanitários.

Uma das grandes prioridades da Diretoria 
de Distribuição e Comercialização do 
Interior da CEDAE tem sido consolidar as 
parcerias com os municípios, através da 
renovação dos convênios de concessão 
dos serviços de saneamento, para 
garantir investimentos permanentes e 
a melhoria dos serviços nas cidades. 
Esse processo vinha sendo prejudicado 

pela situação difícil que a empresa 
enfrentou nos últimos anos, sofrendo 
ingerências externas alheias à vontade 
dos técnicos, e que acabou prejudicando 
as negociações, em especial com os 
prefeitos de cidades como Itaboraí, 
Rio Bonito, Rio das Ostras, Macaé 
e Teresópolis, que se mostravam 
resistentes à renovação dos convênios.

A vez do interior

H

São Gonçalo recebeu investimentos de mais de R$ 100 milhões
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grandes melhorias nos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamen-
to sanitário em diversos municípios do 
interior, a partir de investimentos em 
algumas obras que já foram concluídas 
e outras que estão em andamento ou em 
processo de licitação.

- As negociações em torno dos 
convênios avançaram muito. Em Ita-
boraí, por exemplo, tínhamos muitos 
problemas, porque o Executivo tinha 
uma opinião diferente da nossa. Agora 
estamos falando a mesma língua – co-
memora Heleno Silva. 

O próprio Governador Sérgio Cabral 
e o Vice-Governador,  o nosso Pezão, 
intercederam nas negociações e estive-
ram no município para tratar do assunto, 
juntamente com o diretor do Interior. 
Isso, segundo Heleno, fortaleceu o en-
tendimento. Já há o sentimento de que a 
CEDAE saiu da inércia naquela região. 
Em Teresópolis também já existe um 
otimismo maior com relação à renova-
ção do convênio. Em Macaé e Rio das 
Ostras, o diretor da CEDAE considera 
que “agora é apenas uma questão de 
tempo, para que as conversas avancem”. 
Segundo ele, esses municípios são áreas 
muito cobiçados pelas empresas priva-
das prestadoras de serviços por terem 
uma rentabilidade alta. 

- No caso de Teresópolis, uma 
tragédia acabou nos unindo. Estamos 
nessa luta há algum tempo para reno-
var os convênios e investir mais. Em 
todas que entramos os resultados foram 
satisfatórios e o grande vencedor foi a 
população. E acho que agora não vai ser 
diferente – afirmou.

Alavancada pelo otimismo na 

elaboração dos novos convênios, a 
diretoria do Interior mapeou todas as 
regiões onde a CEDAE decidiu fazer 
reformas e melhorias em seus sistemas 
de abastecimento de água e tratamen-
to de esgoto. A companhia tem hoje 
concluídas, por exemplo, as obras de 
ampliação do sistema de água tratada na 
localidade de Ipiabas, em Barra do Piraí; 
de melhorias operacionais no sistema de 
abastecimento de água do município de 
Itaperuna, no Norte Fluminense; e do 
novo trecho de duplicação da adutora 
de água bruta de Macaé.

Grandes investimentos já estão 
programados, a exemplo da ampliação 

do sistema de abastecimento de água 
na sede do município de Barra do Piraí, 
com um custo aproximado de R$ 17 
milhões; da ampliação do sistema de 
abastecimento de água de Valença (R$ 
16 milhões); da implantação do sistema 
de esgotamento sanitário de Teresópo-
lis (R$ 36 milhões); da implantação 
do sistema de esgotamento sanitário 
de Itaperuna (R$ 59 milhões); e da 
ampliação do sistema de abastecimento 
de água em Magé, orçados em R$ 48 
milhões, além de outros.

A maioria das obras está em anda-
mento e outras aguardam ordem para 
que os trabalhadores comecem a colocar 
a mão na massa. Somente algumas ainda 
esperam por processos de licitação, o 
que deve acontecer ainda esse ano. De 
acordo com a diretoria do Interior, todos 
os projetos foram desenvolvidos a partir 
de 2009, utilizando recursos do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento 
(PAC), do governo do Estado, da Funa-
sa, da Caixa Econômica Federal (CEF) 
e recursos próprios da CEDAE.

- Pelo mapa de obras que está sendo 
executado dá para se ter noção do que 
conseguimos de relevante na Diretoria 
do Interior nesse período. A CEDAE 
vem procurando melhorar o sistema 
de abastecimento de água inclusive 
em municípios menores que não têm 
capacidade de investimento, e que 
também não despertam muito interesse 

Tanguá também recebeu obras no sistema de abastecimento

Obras de melhoria do sistema de águas tratadas de são gonçalo
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Investimentos retomados

de outras empresas de saneamento, em-
bora essas ações sejam fundamentais 
para melhorar a qualidade de vida das 
pessoas – diz Heleno.

Em São Sebastião do Alto, por 
exemplo, estão sendo investidos R$ 
550 mil para reformas no sistema de 
abastecimento de água da região. No 
município de Macuco, estão sendo gas-
tos outros R$ 480 mil para implantação 
de um novo sistema de esgotamento 
sanitário. Na região de Trajano de 
Morais, foram necessários mais R$ 500 
mil para reforçar o sistema de abaste-
cimento de água da sede do município. 
Todas as obras já estão em andamen-
to.  A previsão da diretoria é de que 
a maioria das obras esteja concluída 
já em 2011. A proposta da empresa é 
continuar cada vez mais investindo em 
melhorias nessas regiões.

- A CEDAE sempre teve uma 
grande preocupação com essas re-
giões do interior. 
Com a renovação 
dos convênios es-
tamos conseguin-
do tocar em frente 
todas as obras – 
explicou o diretor.

Dentro do programa de obras, pe-
quenos distritos também estão sendo 
beneficiados. Na localidade  de Triunfo, 
distrito de Santa Maria Madalena, estão 
sendo implantados os sistemas de esgo-
tamento sanitário e, em Conservatória, 
Valença, o sistema de abastecimento de 
água será ampliado.

A Diretoria do Interior da CEDAE 
espera, com isso, melhorar todo o sis-
tema de abastecimento de água e esgo-
tamento sanitários nesses municípios, 
dando fim a uma demanda que vinha 
prejudicando muito os moradores 
daquelas regiões do interior.
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Investimentos e mobilização dos técnicos foram fundamentais para 
superar esse período. A ETA Guandu se comportou excepcionalmente, 
chegando a bater seu próprio recorde de produção.

Em um verão atípico, com 
muito calor e poucas chuvas
Quem afirmou isso foi o diretor de Produção e   Gran-
de Operação da Empresa, Jorge Briard, ao classificar 
o ano de 2010 como de muito progresso para a sua 
área na CEDAE. Segundo ele, investimentos pesados 
foram feitos nas principais estações de tratamento 
de água e esgotos . 

odos os projetos que estavam 
em andamento foram prati-
camente concluídos, graças 
ao aporte de recursos do 
Governo do Estado, através 
do Programa de Aceleração 

do Crescimento (PAC), do FECAM 
e da própria CEDAE. Os principais 
investimentos foram voltados para as 
estações de tratamento de água (ETA) 
do Guandu e do Laranjal, explica o 
diretor da empresa.

Em entrevista ao Jornal da ASEAC, 
Briard fez um balanço das mudanças 
recentes, classificando também como 
extremamente positivo o projeto de-
senvolvido pela CEDAE em parceria 

com a Light para melhorar a eficiência 
energética de algumas instalações ele-
vatórias, hoje totalmente modernizadas: 
a de água do Juramento ganhou novos 
painéis, motores e bombas; a de água de 
Guaicurus e a de esgotos André Azeve-
do, que alimenta o emissário submarino 
de Ipanema, também passaram por 
diversas melhorias.

Guandu revitalizado
Menina dos olhos da CEDAE, a 

ETA-Guandu – maior estação do Mun-
do em volume d’ água – que abastece 
90% do Grande Rio e é responsável por 
85% da receita da CEDAE,  foi a unida-
de que  mais passou por  melhorias no 

último ano.  Todo o sistema de lavagem 
de filtros foi modernizado, com a troca 
das antigas válvulas instaladas na época 
da construção da nova estação (NETA), 
além do baixo recalque de água bruta, 
que ganhou novos painéis. Os decanta-
dores da nova e da velha estação tam-
bém  foram reformados. “Esse conjunto 
de intervenções vão possibilitar agora 
períodos de verão com quantitativo de 
produção de água maior e mais estável”, 
afirmou o diretor da CEDAE.

Para o período 2011/12, Jorge 
Briard anunciou investimentos de R$ 
60 milhões em novos projetos. Segun-
do ele, os sistemas operacionais serão 
modernizados para melhorar a produção  
mantendo, como sempre, a água dentro 
dos padrões de qualidade exigidos pela 
Legislação Brasileira. Os investimentos 
contemplam também novos recursos 
para a reforma da nova elevatória da 
Zona Rural; dos decantadores da velha 
estação; e sistema de cloração, além 
de obras civis e reformas elétricas e 
hidráulicas na nova estação.

- Isso tudo vai dar uma condição 
operacional melhor à estação, trazendo 

Novos cloradores e evaporadores da Neta Guandu

T
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mais confiabilidade, modernidade e 
estabilidade à ETA – explicou Briard.

O diretor de Grande Operação adian-
tou ainda que existem outros projetos 
em andamento na ETA-Guandu visando 
à modernização do sistema de correção 
de PH e confinamento das instalações 
de cloro, tornando o sistema de desin-
fecção totalmente seguro, eliminando 
qualquer risco para os operadores e para 
a população vizinha. Os recursos para a 
implementação desses projetos  ainda 
estão sendo viabilizados para entrarem 
em de processo de licitação.

Não fossem as obras realizadas, que 
possibilitaram uma atuação contínua  
e segura das instalações de produção, 
possibilitando a ETA a bater seu próprio 
recorde, chegando  algumas  vezes a 
produzir 44m3/s, teria sido muito mais 
penoso ultrapassar este verão atípico, com 
dias seguidos de temperaturas acima do 
normal e praticamente nenhuma chuva .

ETA Laranjal
Já na ETA-Laranjal foram realizadas 

ações significativas em 2010. Dentre as 
reformas feitas, houve recuperação de 
todos os filtros e dos comandos de la-
vagem; recuperação de um floculador; 
melhoria nos módulos tubulares dos 
decantadores e na parte eletro-mecânica 
da elevatória antiga; reforma de bombas 
e motores; instalação de novos painéis 
e, a principal de todas as intervenções 
no sistema Laranjal, a construção da 
nova adutora de água bruta. 

- O grande problema de Laranjal 
sempre foi a instabilidade nas linhas 
que fazem a adução desde a captação  
no canal de Imunana até a estação. Tudo 
isso em virtude da fragilidade das atuais 
tubulações, fruto do tempo de instala-
ção e da agressividade dos terrenos por 
onde elas passam – avaliou o diretor.

A previsão é que, até setembro, pelo 
menos metade da tubulação de 1.500 milí-
metros de aço esteja assentada e concluída. 
Isso vai garantir mais estabilidade e equi-
líbrio ao abastecimento de água na região 
de São Gonçalo. De acordo com Briard, a 
estação de Laranjal está sendo preparada 
para tratar 7 m3/s de água, vazão inicial 
prevista da ETA. O projeto também prevê 
a revisão do sistema anti-golpe de aríete, 
revisão das instalações de água de lava-
gem de filtros e descarga de decantadores 
da ETA-Laranjal. O projeto está sendo 
elaborado para enquadramento no PAC.

- Queremos atingir a estabilidade 

operacional para aquela região, com oferta 
maior e mais estável de água, e através da 
reforma de quatro reservatórios – disse 
Briard. Ele explicou que o sistema tam-
bém deverá ser ampliado. Já existe um 
planejamento que prevê aumento de 1 
m3/s na vazão da estação, passando com 
isso de 7 para 8m3   /s. Mas, para que 
se ampliem as fases de tratamento, será 
preciso realizar a ampliação física das ins-
talações de produção e suas tubulações.

- O sistema Laranjal  está fican-
do cada vez mais robusto e seguro. 
Estamos negociando com a Ampla a 
mudança na forma de fornecimento de 
energia. Vamos acabar também com os 
problemas que se manifestavam princi-
palmente na estiagem devido à obstru-
ção do canal desarenador de Imunana. 
Teremos máquinas capazes de fazer a 
limpeza completa do canal  de forma 
ininterrupta – relatou Briard.

Outra preocupação da Diretoria de 
Grande Operação da CEDAE é com o 
controle de qualidade, para atender não 

só a região metropolitana como também o 
interior, cobrindo toda a CEDAE. Já existe 
um projeto básico para construção de um 
novo laboratório na ETE-Barra, que já está 
orçado e pronto para ser licitado. Ele pre-
tende ser o mais moderno do País na área 
de saneamento. Serão instalados todos os 
equipamentos necessários para as análises 
previstas na legislação para água tratada  
(portaria MS 518/2004) e para água bruta 
(CONAMA). Devem ser aplicados cerca 
de R$ 5 milhões em equipamentos como 
cromatógrafos e espectrofotômetros, por 
exemplo. Há 20 anos não se fazia investi-
mentos dessa magnitude na área de contro-
le de qualidade. Briard explicou ainda que 
os técnicos da CEDAE serão capacitados 
para operar o laboratório com cursos no 
Rio de Janeiro e fora do Estado.

Com relação a esgotamento sanitá-
rio, foram feitas ampliações no sistema 
Barra, com a cobertura de três sub-bacias 
onde foram inauguradas as elevatórias 
Recreio, Tim Lopes e Santa Mônica . 
Na ETE-Barra aproximadamente 1.500 
litros de esgotos por segundo passaram 
a ser lançados no emissário submarino 
da Barra da Tijuca. A CEDAE passou 
também a fazer o monitoramento da 
balneabilidade da praia, com testes nos 
laboratórios de esgotos, para garantir a 
qualidade da água das praias.

“Vale lembrar que isso faz parte 
das obrigações nos cadernos de encar-
gos do Comitê Olímpico Internacional 
(COI) para a Olímpiada de 2016”, 
lembrou Briard, acrescentando que  o 
lançamento realizado pelo emissário 
submarino dobrou em 2010.

Outro grande projeto já em implan-
tação é o de aproveitamento de resíduos 

Decantadores da Neta do Guandu

Foram feitas 
ampliações 
no sistema 

Barra, com o 
esgotamento 
de três sub-

bacias



18 
Abril de 2011 
Informativo da Associação dos Empregados de Nível Universitário da CEDAE

Abastecimento
MODERNIZAÇÃO

gerados nas ETEs, que começou com a 
água de reuso na ETE-Penha. Após isso 
foi elaborado o programa de biocombus-
tível alternativo. Hoje há um sistema de 
bio-gás em operação, que gera energia 
para iluminar toda a estação de Alegria. 
O lodo também está sendo aproveitado 
para a recomposição de solos.

- Gorduras estão sendo transforma-
das em biodiesel, e lodo em pirodiesel. 
Esse material está sendo usado dentro 
de máquinas nas estações. Com isso há 
um aproveitamento energético nessas 
unidades – explicou o diretor.

O BID também está oferecendo 
recursos através do credi-carbono para 
aumentar o sistema de biogás. Há tam-
bém um estudo de caldeiras para gera-
ção de vapor através do aproveitamento 
do lodo. Isso será expandido para todas 
as estações que trabalham com lodo 
ativado, como as da Ilha do Governador, 
Penha e São Gonçalo. A previsão é de 
que até 2014 haverá o aproveitamento 
de 100% de todo o resíduo gerado 
nessas estações, que serão utilizados 

em sistemas energéticos alternativos, 
melhorando o meio ambiente.

COMPERJ
No que diz respeito ao abasteci-

mento de água industrial do Complexo 
Petroquímico de Itaboraí (COMPERJ), 
o diretor de Produção e Grande  Ope-
ração informou que a CEDAE está 
negociando com a Petrobrás a utiliza-
ção do efluente tratado dos esgotos de 
Alegria, hoje em regime de tratamento 
secundário, dando uma solução para 
atender a demanda do complexo e 
preservar o sistema hídrico da região 
leste do Estado. A idéia é aproveitar as 
águas residuárias de Alegria, que após o 
tratamento adequado serão bombeadas 
diretamente para o Comperj.

Para fechar com chave de ouro o 
balanço do ano de 2010, Briard citou 
as reformas de todo o sistema de esgo-
tamento sanitário da Zona Sul do Rio 
de Janeiro. No final do ano foi inaugu-
rado o centro operacional de esgoto do 
Leblon, com monitoramento online do 

sistema de esgotamento da região.
- Isso confere maior confiabilidade 

ao sistema  , permitindo,  em tempo real, 
detectar qualquer anormalidade e, que 
de imediato, uma equipe seja  enviada 
ao local, antes que haja qualquer tipo de 
vazamento de esgoto no mar, canais ou 
lagoas – frisou Briard. 

Para 2011, novos projetos já estão 
sendo elaborados, entre outros a mo-
dernização e reforma da elevatória de 
São Conrado, com a implantação de 
novos sistemas de recalque de esgoto na 
Avenida Niemeyer, levando os resíduos 
daquela região para o emissário subma-
rino. O processo licitatório, envolvendo 
R$ 26 milhões, deverá ser finalizado em 
Maio deste ano.

Na parte terrestre de obras do emis-
sário submarino de Ipanema, serão co-
locadas novas tubulações de polietileno 
de alta densidade, desde a elevatória de 
André Azevedo até a caixa de confluên-
cia do emissário submarino situada na 
praia, interligando com o trecho existente 
que dali segue para o mar.

ma perda irreparável tingiu 
de luto amigos e companhei-
ros que militaram na luta 
pelo crescimento da CEDAE 
e contra a privatização das 
empresas públicas no Esta-

do do Rio no final da década de 90: o 
falecimento do incansável Guerreiro 
Dario Mondego, vitimado por um 
trágico acidente, que o tirou do nosso 
convívio aos 73 anos.

Presidente da ASEAC por três 
mandatos consecutivos (96-98/98-00
/00-02), Dario liderou a resistência 
dos técnicos da Companhia junto com 
outras entidades e sindicatos da catego-
ria, mobilizando deputados da ALERJ,  
promovendo manifestações e encontros 
com as lideranças partidárias, entida-
des de classe e intelectuais afinadas 
com a causa da CEDAE pública.

Seu trabalho e dedicação ajudou a 
fazer história na CEDAE, provocando 

O descanso (prematuro) do Guerreiro

uma manifestação também histórica do 
lendário Presidente da ABI, Barbosa 
Lima Sobrinho, que, do alto dos seus 
102 anos, acabava por transformar a luta 
dos trabalhadores da CEDAE num sím-
bolo de resistência ao processo de pri-
vatização, com a seguinte declaração: 

"Coerente com os meus pronun-
ciamentos sempre em defesa do in-
teresse nacional, tenho a firme con-
vicção de que as privatizações que 
o governo tem promovido ferem o 
patrimônio público. Portanto, ex-
presso-me solidário com a campanha 
contra a privatização da Cedae."

Mais tarde, a tentativa de venda 
da CEDAE seria sepultada de vez, 
através de um decreto legislativo da 
ALERJ, assinado pelo então presi-
dente da ALERJ e hoje governador, 
Sergio Cabral.

Na CEDAE, Dario Mondego tra-
balhou durante 43 anos, onde ingres-

sou em 1953, aos 14 anos de idade, e 
se desligou em 1996.  Gozando ainda 
de perfeita saúde, Dario faleceu em 
2010, aos 73 anos.  Deixou esposa, 
Dona Jacira, dois filhos, Tânia e 
Wagner, ambos também da CEDAE, 
e dois netos. 

Dario Mondego - 09/03/1937 a 26/03/2010 – 73 anos. Um nome que deixou
saudade e muito orgulho entre os amigos, familiares e companheiros de luta

U

homenagem
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Projetos Estratégicos

Ação comercial

a tecnologia permite verificar se o equipa-
mento perdeu a precisão e estabelecer o 
ponto de intervenção, sem que, necessa-
riamente, seja por critério de tempo de uso 
como era feito anteriormente. 

Para isso, explica, foi criado o pro-
grama de gestão de troca de hidrômetros 
por perda. Nesse processo é identificado 
o momento em que o aparelho começa 
a perder leitura e, com isso, é possível 
usar critérios mais técnicos na gestão 
do parque de hidrômetros, com maior 
eficácia no emprego de recursos e melhor 
qualidade no faturamento.

Outra medida implantada pela área 
comercial da empresa foi o sistema de 
cobrança e corte sistemático, que está em 
prática desde junho de 2007. O cliente em 
dívida com a companhia recebe um aviso 
de débito. Trinta dias depois, caso ele não 
tenha regularizado sua situação, é efetuado 
o corte no sistema de abastecimento de 
água. Esse tipo de operação passou a ser 
rotineira na CEDAE, e não mais periódica 
como vinha ocorrendo antes.

Nesse aspecto, outro programa desen-
volvido pela CEDAE foi o de controle 
de grandes clientes como hotéis e restau-
rantes, onde estão concentrados números 
elevados de fraudes nos equipamentos de 
medição de água. Hoje, o setor comercial 
da empresa tem a listagem de todos os 
hotéis. Os funcionários vistoriam todos 
eles. O mesmo é feito com restaurantes.  
Essa medida, segundo Abreu, permitiu 
um controle maior dos clientes de grande 
porte, e os resultados já estão aparecendo 
em forma de faturamento. 

Para garantir a eficiência desses pro-
jetos, outra ferramenta entrou em cena: 
a  Tecnologia da Informação (TI). Várias 
modificações foram feitas nas lojas de aten-
dimento e no restante da área comercial, 
envolvendo 100% da antiga infra estrutura 
de TI. Houve melhora, por exemplo, na 
qualidade de linhas telefônicas, com a ins-
talação de equipamentos de comunicação 
adequados, permitindo que toda a área 
comercial funcione adequadamente. 

- São medidas pouco transparentes 

para alguns, porque só são  percebidas 
na hora que o sistema está lento. Por isso 
trocamos todos os servidores e estações 
de trabalho da empresa. Investimos 
pesado nesse setor. Hoje temos 1.500 
estações de trabalho novas – comemo-
rou o diretor comercial.

Além disso, explica, as linhas de trans-
missão foram aumentadas de um para 100 
megas. Isso gerou uma velocidade muito 
maior na comunicação. Ainda na área de 
TI foram implantados dois sistemas de 
faturamento que, no entender de Marco 
Abreu, dão mais conforto e segurança para 
os funcionários da companhia trabalhar.

Mas ele aponta a renovação do quadro 
de pessoal, que não acontecia há anos, 
como uma das grandes vitórias na área de 
Tecnologia da Informação. Foram feitos 
concursos públicos com a inclusão de 
novos profissionais. Isso acabou gerando 
novas idéias no setor:

- Tudo isso nos trouxe uma vantagem 
econômica muito grande. Não perdemos 
mais prazos, há um recolhimento adequa-
do de despesas, tributos e também houve 
mudança na rotina de trabalho da empresa 
– frisou Abreu.

No que se refere à questão ambien-
tal, o diretor de Projetos Estratégicos 
também listou avanços consideráveis. A 
CEDAE já consegue cumprir com todas 
as suas obrigações de licenças ambientais 
relativas a elaboração de novos  projetos 
e operação de instalações já existentes, 
como os do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) e os pagamentos 
pelo uso dos recursos hídricos. Foram 
criados também programas de gestão 
ambiental com auditorias já concluídas 
e planos para adequar a companhia às 
políticas da área ambiental.

- Com isso, podemos dizer que o 
balanço na nossa diretoria tem sido profun-
damente satisfatório nos últimos anos. Es-
tamos cumprindo com nossas obrigações 
legais. Nenhuma obra começa sem que se 
tenha a licença ambiental. Estamos com o 
cronograma cumprido para a elaboração de 
80 a 90 licenças por ano – finalizou. 

Medidas fazem balanço
da CEDAE mudar de cor

xiste uma máxima, também 
aplicável ao setor de sanea-
mento, que diz - “é impossível 
controlar o que não se mede”. E 
isso vale tanto para perdas físi-
cas de água quanto para perdas 

financeiras, já que as primeiras impactam 
inevitavelmente a segunda. Durante muito 
tempo isso funcionou como um ralo por 
onde escoava toda a competência dos téc-
nicos na qualidade da produção de uma das 
melhores águas do mundo. Foi pensando 
numa solução para esse problema que a Di-
retoria de Projetos Estratégicos da CEDAE 
deu início a uma série de projetos que hoje 
se revelam fundamentais para resgatar o 
equilíbrio econômico da empresa.

Um deles foi a implantação do sistema 
de faturamento e leitura simultâneo, um 
método que permite a medição e a emissão 
da conta na mesma hora , na residência 
do cliente. Segundo o diretor de Projetos 
Estratégicos, Marco Abreu, o sistema atual 
permite que o responsável pela leitura do 
hidrômetro vá ao local, verifique as condi-
ções dos equipamentos e faça a leitura e a 
emissão do faturamento daquela conta, na 
presença do consumidor. “Hoje, podemos 
nos orgulhar de já termos um milhão e 
meio de contas faturadas na própria casa 
do cliente”, explica Abreu.

Em entrevista ao Jornal da ASEAC, o 
diretor da CEDAE salientou que, depois da 
mudança no sistema, a qualidade econômi-
ca da companhia melhorou consideravel-
mente, mesmo nas áreas onde o número 
de inadimplentes é grande:

- Frente à frente com o cliente, con-
seguimos trazer uma série de retornos 
positivos, tais como o controle do parque 
de hidrômetros. Hoje nossa atuação nos 
casos de fraudes nesses equipamentos é 
mais rápida – analisa.

É na questão dos hidrômetros que a 
diretoria de Projetos Especiais decidiu 
enfatizar seus maiores investimentos. 
No caso da troca desses equipamentos, 
a CEDAE vem usando critérios mais 
práticos. Ao invés de simplesmente trocar 
os hidrômetros, Abreu explicou que hoje 

E
Gestão e controle para melhorar desempenho 
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Política de RH

A ASEAC recrimina as demissões de dezenas  de 
empregados da CEDAE em diferentes setores da empresa, 

ocorridas a partir da primeira quinzena de fevereiro.

ASEAC recrimina demissões

ale lembrar que foram feitas 
três reuniões com o vice-
governador Luiz Fernando 
Pezão e uma com o próprio 
governador Sérgio Cabral, 
quando ficou estabelecido 

que não aconteceriam demissões de 
trabalhadores.

As demissões estão ocorrendo 
de uma forma que fere os princípios 
básicos de respeito e humanidade nas 
relações entre Trabalhador e Empresa.  
Depois de mais de trinta anos de servi-
ços prestados à empresa, através de um  
telegrama enviado às suas residências, 
os trabalhadores são simplesmente 
comunicados de suas demissões sem, 
nem mesmo, serem  informados sobre 
o motivo de seu desligamento.

 A ASEAC, traduzindo o pensamento 
de seus sócios que representam uma 
parcela significativa dos empregados 
formadores de opinião na CEDAE, não 
concorda com este ataque perigoso e 
injusto aos quadros da empresa. Estão 
destruindo nossa história e apagando a 
memória técnica de nossa empresa de 
uma forma agressiva.

A CEDAE, que em alguns setores já 
possui um quadro deficitário de empre-
gados, poderá ficar com a qualidade de 
seus serviços ainda mais comprometida 
com estas demissões arbitrárias.

A empresa está mandando para a rua 
profissionais com muito tempo de expe-
riência e contratando novos empregados 
com salários menores do que o mercado 
paga. Esta situação faz alguns  já entrarem 
na empresa pensando em fazer um novo 
concurso público para irem embora. 
Além disso, alguns funcionários recém-
contratados já pediram demissão face ao 
sentimento de dúvidas quanto à política 
da empresa no tocante à responsabilidade 
social corporativa e o futuro desenvolvi-
mento de suas carreiras.

V É estranho que uma empresa que 
hoje tem como fonte de receita mensal 
algo em torno de R$ 270 milhões esteja 
promovendo cortes de pessoal.

É estranho também que, por coin-
cidência, uma considerável parte das 
demissões seja de empregados que estão 
na Justiça defendendo os direitos que 
eles têm e que a todo momento são des-
respeitados  pela empresa, direitos esses 
que terminam sendo reconhecidos pela 
Justiça do Trabalho.

A ASEAC entende que o fato de os 
trabalhadores ingressarem com ações na 
Justiça do Trabalho contra a CEDAE, em 
busca de direitos que eles têm e que não 
estão sendo respeitados, acaba colocan-
do–os na “berlinda”, fazendo com que 
sejam o alvo preferido de demissões. 
As ações mais comuns são as de Insa-
lubridade, Progressão na carreira, Teto 
Salarial e Isonomia. Essas questões, na 
maioria, poderiam ter sido sanadas com 
a aplicação do PCCS existente, ou com 
a implantação de novo PCCS, ou ainda 
se houvesse uma política de Recursos 
Humanos definida e cumprida.

 Cabe ressaltar que a maioria das 
ações trabalhistas hora em curso fo-
ram ajuizadas num período em que a 
PRECE - Previdência da CEDAE e a 
CAC - Plano de Assistência Médica da 
CEDAE foram completamente destru-
ídos,  restando ao trabalhador honesto e 
responsável somente o caminho da ação 
judicial para resguardar o seu futuro e o 
de seus familiares.

É no mínimo incoerente a forma como 
a CEDAE está tratando seus trabalhadores 
que estão na justiça para revindicar seus 
direitos trabalhistas quando ela própria 
não cumpre suas obrigações básicas 
definidas no Plano de Cargos vigente 
e aprovado no Ministério do Trabalho: 
Engenheiros com 20 anos de experiên-
cia profissional são remunerados como 

engenheiro Junior, uma vez que nunca 
tiveram qualquer avaliação e reconheci-
mento, como prevê o Manual de Recursos 
Humanos da Companhia. Profissionais 
que por necessidade de serviço atuam em 
cargos superiores aos registrados em car-
teira, com desvios de função provocados 
ao longo do tempo pela própria CEDAE  
ao não realizar novas contratações para 
suprir postos de trabalho em novas ins-
talações implantadas e para reposição do 
quadro de pessoal aposentado ou falecido, 
são mantidos nessa situação sem nenhuma 
notícia concreta sobre o PCCS. Esses 
profissionais não são reconhecidos e 
recebem remuneração incompatível com 
suas atribuições. As progressões vertical 
e horizontal, definidas no Manual de 
Recursos Humanos da empresa, são igno-
radas sem nenhuma explicação. Quando 
os empregados antes de pensarem em 
Justiça Trabalhista recorrem a um pedido 
administrativo revindicando seus direitos, 
suas solicitações são ignoradas e não ob-
teem nenhuma resposta à documentação 
de seus pleitos.

Tudo isso faz com que os cedaeanos 
naveguem num mar de incertezas entre 
um suposto “ Novo Plano de Cargos”,  
que nem no papel está, e o plano vigente 
que é ignorado. No jornal de Janeiro de 
2010 da ASEAC, no artigo “O PCCS, a 
CEDAE e a próstata do papai”, mais uma 
vez foi comentada a não implantação 
desse plano, sempre protelada, cada hora 
com uma desculpa diferente.

A CEDAE não pode condenar a 
atitude de profissionais que buscam seus 
direitos  trabalhistas, porque ela própria, 
ao não levá-los em consideração, con-
seqüentemente, compele seu pessoal a 
ingressar na Justiça  para que conquistas 
trabalhistas justas sejam reconhecidas.

A ASEAC protesta contra a forma 
injusta como estão acontecendo essas 
demissões.


